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RESPOSTA A RECU RSO ADMINISTRA,'I'IvO

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03. I O.OO I/2023
PREGÀO ELETROMCO SRP N" OO1/2023-PE SRP.
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO.
INTERESSADO: SECRETARIA DE CULTI,RA, ESPORTE, ruVENTUDE E TURISMO
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventuais contratações de prestação de serviços na realização,
promoção, e execução de diversos eventos, com a locação de estruturas necessárias, conforrne as

especificações e apresentações artísticas junto ao município de Palhano, Estado do Ceará.

EMENTA: Recurso administÍativo, contra a dçcisão da
pregoeira, que habilitou a empresa C H BRITO ROLIM -
ME.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso administrativo, impetrado pela empresa, IDS SERVIÇOS E LOCAÇÀO
LTDA, cmpresa brasileira, inscrita no CNPJ n" 21 .7 50.61210001-71, com sede na Rua José Hamilton dc
Oliveira, 447, Santa Luzia, Limoeiro do Norte/CE, representada por seu proprieúrio Sr. lsrael Klivila
Diógenes Satino, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o n'609.074.583-94,

Aduz a recorrente acima qualificada em suas peças que, a empresa, C H BRITO ROLIM - ME
inscrita no CNPJ n" 26.341.33110001-89, esta utilizou-se quando da apresentação de seus Documentos de

Habilitação para o certame de DOCUMENTO FRATIDULENTO, uma vez que em uma análise superficial
de seu Balanço Patrimonial, peça integrante da habilitação

Que, para o certame e já juntada a plataforma, pode-se verificar que o valor lá constante como
RECEITA BRUTA (202 l) o valor de R$ 234.688,l4 (Duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e oiterta e

oito reais e quatorze centavos), sendo que em uma mera e simples análise do Portal da Transparàrcia
(Documento em Anexo), pode-se verificar um faturamento somente com serviços prestados a entes
municipais no estado do Ceará no valor de R$ 648.803,89 (Seiscentos e quareÍrta e oito mil, oitocentos e

três reais e oitenta e nove centavos), valos este quase três vezes maior que o apresentado no Balanço
Patrimonial.

Que. os rendimentos no balanço patrimonial, da referida empresa, tomam os documentos
claramente fraudulento, uma vez que mesmo sendo um documento emitido pela Junta Comercial, não
reflete os dados reais quanto ao faturamento da empresa

Cita o Art. 37 da constituição Federal, as Lei 8.666/93 e 10.520/02,

Enfoca a observância da isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade. vinculaçào ao
instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos expressamente na Lei n" 8.666/1993.

Traz orientação sobre a vinculação ao instrumento convocatório do STJ, (Superior Tribunal de

Justiça), TRF-l (Tribunal Regional Federal) l'Região.

Diz que sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Superior Tribunal de

Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da I'Região (TRF-I) e no Tribunal de Contas da
União. como será a explicitado a seguir:

Assim discorre. O STJjá se manifestou diversas vezes a respeito do tema, o tribunal decidiu:
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ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÁO. PRI

VINCULAÇÂO AO EDITAL, REQUISITO DE QUALIFICAçÃO TÉCNICA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMENTAçAO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA.

O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento
do req u isito edita I ício.

Sabe-se que o procedimento licitatorio e resguardado pelo princípio da vinculação ao
edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à
Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o
edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (í1. 2U) "a copia autenticada
da publicação no Diário OÍicial da União do registro do alimento emitido Wla Anvisa",
este deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito
relativo à qualifrcaçâo técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - gue não a requerida,
nâo supre a exigência do edital. Concorrente em detrimento de outros, o que feriia o
principio da tgualdade entre os licitantes. (por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658).
No RESP 1178657

O TRF-l também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao principio da vinculação ao
instrumento convocatório:

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a Administração não pode
descumprir as normas e condições doedital, ao qualse acha estritamente vinculada'
(Lei n' 8.666/93, art. 3', 41 e 43, l). O edital é a lei da licitação. A despeito do
pr@edimento ter suas regras traçadas Wla própria Administração, não pde esta,
se fuTar ao 9u cumprimento, estando legalmente vinculada à plena obseNância do
reg ra mento. (AC 1 999 U0N@2 2 88)

Que Íecentemente o TCU reforça este entendimento na forma que se traduz.

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos a

seguir transcritos:

REPRESENTAÇÃO. PREGAO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO.
EXIGÊNCIA DE ATESTANS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL
MIN\MO DE 50% PAM rODOS OS /rE /S LICITADOS. \LEGAL\DADE. ACETTAÇÃO
DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL.
MALFERIMENTO DOS PRINCíPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO
INSTRIJMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁ YE'S.
DETERMINAÇOES. PEADO DE REÊXAME. CONHECIMENTO. NEGANVA DE
PROVIMENTO. (Acórdão 4091/2O12 - Segunda Cámara)

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO- POSSÍYEIS IRREGULARIDADES EM PREGÁO
ELETRÔNICO. CONSTATAÇAO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS A
INOBSERVANCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
coNvocATÓRto. PRocEDÊNctA PARC|AL. DETERMTNAçÃO. (Acórdào
966/2011 - Primeira Câmara).

Diz ainda que a finalidade da licitação, é atender o interesse público, que ao deixar de aplicar
os dispositivos editalicios em isonomia entre os competidores há grave afronta a tais princípios, alóm dc
ferir o próprio PRINCIPIO DA FINALIDADE, bem como deixar de garantir beneficio legalmente
garantido a quem tem direito de usufruilo, dando o tratamento a quem não fazjus ao mesmo mediante a
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apresentação de DECLARAÇÀO E/OU DOCUMENTO FALSO OU FRAUDULENTO no sistema ôluê'
induziu a Pregoeira a erro.

Que caso haja a manutenção da classificação da empresa C H RITO ROLIM - ME, estaria a
Pregoeira ferindo de morte dois princípios correlatos e ligados entre si, o PRINCiptO Oe LEGALIDADE
e o PIUNCÍPIO DA ISONOMIA, uma vez que estaria mesmo mediante todas as provas de invalidade do
Balanço apresentado.

Por Íim, afrrma que por tudo que fora acima exposto. esta suplicante requer o que segue:

a) Que se digne esta Administração Municipal a retificar seu julgamento para
considerar INABILITADA a empresa C H BRITO ROLIM - ME, por tudo que
discorremos e provamos, restando boa pade de seus documentos inválida e eivada
de vicio insanávelante a APRESENTAÇÂO DE BALANÇ? PATRIM,NIAL OUE NÂO
REFLETE A REALIDADE (FRAUDULENTO).

_ 
CONTRÂRRÂZÕES

Em sede de contrarrazões, a empresa A C H BRITO ROLIM, Pessoa Jurídica de Direito Privado
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o r" 26.341 .33110001- 89, INSC. Municipal: l9l 14,

com Endereço na Rua Benjamim Barroso, n' 304, Bairro Centro, na cidade de Quixadá, Estado do Ceará,
CEP: 63900-141, - Tel. (88) 3412-1840, e -mail: brytorolym@hotmail.com, que neste ato Íegularmente
representada por seu Sócio Proprietiirio, Sr. CARLOS HENRIQUE BRITO ROLIM, CPF/I\,íF N".
620.875.593-09, afirma que empresa requerente afirma que a recorrida apresentou seu Balanço patrimonial
elaborado por profissional de contabilidadc habilitado e competente, escrito devidamente no Conselho
Regional de Contabilidade e que passou por verificação de Auditores fiscais da Junta Comercial do Ceará,

e o classificou de forma IRRESPONSÁVEL como 'DOCUMENTO FRAUDULENTO", Diante de
consulta ao Cartão do (CNPJ), e demonstração do resultado do Exercício no ano de 2021, página 5i9, tendo
como receitas brutas para o referido exercício o valor de RS 234.ó88,14 (duzentos e trinta e quatro mil,
seiscentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos). Porém, mediante Consulta ao Portal da transparência:
https://municipios-transparencia.tce.ce.gov.br/, observou-se que somente para o exercício de 2021, a

referida licitantc tcria obtido receitas brutas operacionais de R$ 631.785,3ó (seiscentos e trinta e um mil,
setecentos e oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), o que supostamente não condizia com os dados

V apresentados.

Que a empresa C H Brito Rolim - Me, não é responsável pela elaboração de documentos
contábeis, cabendo ao mesmo ser elaborado por profissional habilitado e capacitado, e que também não

cabe a empresa aprovar esse tipo de documentaçâo, cabendo ao mesmo ser aprovado por auditor fiscal da
junta comercial de cada estado da sede da requerente.

Quc o recurso apresentado pela emprcsa IDS SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, não só

afrontam a legitimidade da empresa C H BzuTO ROLIM, como também de uma profissional de

contabilidade habilitada, capacitada, competente e reconhecida no estado do Ceará por sua competência,
Como também afronta um AUDITOR FISCAL DA JUNTA COMERCIAL DO CEARA, que foi
responsável pela verificação e aprovação do documento, que tem como registro na Junta Comercial do
Estado do Ceará sob o n" 5813805 em O3/O612022 da Empresa C H BRITO ROLIM, CNPJ
263413310001t19 e protocolo 220799342 - 01106/2022. Autenticação:
AE2C9DC2D92235D9I C7550E469C483223BED47. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Validou este documento, que pode ser acessado em http://www jucec.ce.gov.br, informando no do
protocolo 221079.934-2 e o código de segurança HnoM. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada

em 1810712022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine, Secretiíria-Ceral.

Que a empresa C H BRITO ROLIM - ME, refuta incondicionalmente a infelicidade da
acusação dc fraude da parte da empresa que apresentou as razões do recurso e que a empresajá comunicou
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a Profissional competente de contabilidade e o setor competente da Junta comercial do Ceará (ruCEC).
Para que estes tomem as medidas legais perante as acusações.

Prosseguindo em suas contrarrazões fáticas e jurídicas, cita O Decreto Federal n" 10.024, de 20
de setembro de 2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, dispôe no aÍigo 17, o seguinte:

'Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial

ll - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
ao êdital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios íormais aos responsáveis
pela elaboraÉo desses documentos;

lll - Veriflcar a conÍormidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos
no edital:

V - VeíÍicar e julgar as condições de habilitação;

Vll - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à aúoridade
competente quando mantiver sua decisão;

Vlll - lndicar o vêncêdor do certamê;"

Por frm, conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES
RECURSAIS, solicitamos como lidima justiça que:

A - A peça recursal da recorrente seja, no mérito, INDEFERIDA INTEGRALMENTE,
pelas razóes e fundamentos expostos;

B - Sela mantida a deciúo da Douta Pregoêira, declarando a classificaÇão da
empresa C H BRITO ROLIM, coníorme as razões fáticas e juridicas apresêntadas;

C - Câso a Douta Pregoeira opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que,
com fulcro no Art. 90 da Lei '10.520/2002, e no Princípio do Duplo Grau de JurisdiÉo,
seja remetido o processo paÍa apreciaÉo por autoridade superior competente.

DA ANÁLISE

Inicialmente cabe registÍar ressalta-se a tempestividade do presente recurso visto que a
Pregoeira do Município abrira em de 1310412O23 o prazo recursal, já havendo, esta postulante, em tempo
hábil, manifestado interesse de apresentar Recurso aquela decisão que julga irregular e merecedora de
reforma.

Da mesma forma, conforme se tem conforme o inciso XVII do art. 4' da Lei 10.520/2002, cabe

recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os demais licitantes tem para apresentar
suas contrarrazões, portânto, após a notificaçào da proponente, esta teria até o dia l8 de abrll de 2023 para
interpor recurso, razão pela qual o protocolo destas contrarrazões é inteiramente tempestivo.

DO DIREITO

No atual ordenamento jurídico, a exigência de licitação decorre de determinação expressa no
inciso XXI, do Aú. 37, da Constituiçâo Federal, conforme a seguir exposto:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, obedecerá aos princípios de
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legâlidade, impessoalidade, moralidade, publicidâde e eficiência e,
seguinte:

t...I

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras, serviços, compras
e alienações serão contratados mediante processo dê licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estab€leçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições eÍetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaÉo técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçóes.

O princípio da eficiência, orientador de toda a administração pública e presente no caput do
afiigo 37 de nossa Lei Maior desde a reforma administrativa implementada pela EC n' l9198, tem estreita
relação com os objetivos propostos para a própria licitação pública. Conforme bem definido por Alexandre
de Moraes:

Princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta e indireta e a seus agentes
a persecução do bem comunq por meio do exercicio de suas competências de forma imparcial, neutra,
transparente, participativa, e{icaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção
dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possivel dos recursos públicos, de maneira
a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social.

Para regulamentar o dispositivo constitucional supramencionado, foi editada aLei 8.666193, a

qual estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos, e que em seu aÍigo 3" explicita
o desiderato do processo licitatório:

Art. 3' A licitação destina-se a garanti a obseNância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantaiosd para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhe são correlatos. (grifo nosso)

Portanto, o objetivo de uma licitação é selecionar a proposta mais vantajosa para a

Administração. Neste sentido, não obstante o pregão, presencial ou eletrônico, especial atenção deve ser

dada à fase de aceitabilidade das propostas, já que uma proposta aparentemente vantajosa e adequada ao

interesse público e a economicidade.

No que tange as motivações recursais, a recorrente se sustenta na presunção de desclassificação
da recorrida, em função de desatendimento ao edital, em desacordo com o princípio da vinculação, sob a

alegação de apresentação do balanço que não corresponde a seu faturamento.

Neste sentido, vejamos o que dispõe o Art.48 da Lei 8.666/93:

Ar1. 48. Seáo desclassiÍicadas:

| - as propostas que náo atendam às exigências do ato convocatório da licitaçáo;

Em apresentação de contrarrazões, esboça a recorrida em afirmar que o balanço está registrado,
na Junta Comercial do Estado, assinado por profissional devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade, inclusive com indicaçào das chaves para averiguação.
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DECISÃO

Verifico a princípio, que não merece prosperar a as alegações da recorrente, visto que o balanço
patrimonial conforme verificação, no site da Junta Comercial do estado do Ceará, encontra-se registrado,
portanto, avalizado por órgão oficial competente, não competindo esta autoridade superior, adentrar na
competência deste.

Destarte, é impossível se fazer juÍzo de mérito em matéria cuja competência recai sobre órgão
oficial, nâo sendo ainda possível em análise simplória aferir dados contábeis sem acesso a escrituraçào
destes.

TRIBIJNAL DE CONTAS DO ESPíRITO SÁ/VIO - LICITAÇÃO - PREGÃO
ELETRÔNICO . HABILITAçAO . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA .
BALANÇO PATRIMONIAL . REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL - COMISSÃO OE
LtctrAÇÃo - pRoMwÂo DE DtLtGÊNctAs - P)DER/DEVER.

1. ACÓRDÁ? TC-1097/2021: vlSTOS, relatados e discutidos estes auÍos,
ACORDAM os Conselheiros do Tibunal de Contas do Estado do Espírito Santo,
reunidos em sessão Plenária, ante as razões expostas pelo relator, em: "1.4.
RECOMENDAR ao atual pregoeiro da Secretaria de Estado da Saúde que, em
procedimentos licitatórios busque sempre a melhor proposta para administração em
detrimento do excesso de formalismo, promovendo-se diligências saneadoras
sempre q ue necessári as: "

Noutro giro, apôs verificação da peça em questão, tal balanço patrimonial, encontÍa-se
registrado na Junta comercial do estado, tendo sido apÍesentado na forna lei, o que não se coadunâ com a
alegação de ferir o princípio da vinculação, por tanto não servindo ao alcance da pretensão do autor

lsto posto, diante dos fatos apresentados, opino pelo conhecimento, más para negar-lhe
provimento, mantendo a decisão da pregoeira, mantendo a habilitação da empresa A C H BRITO ROLIM,
Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n"

26.341.331/0001- 89, devendo dar ciência ao interessado.

Palhano, Ceará,24 de abril de 2023.

o
Secretária de hura, Juventude e Turtsmo
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Em suma, analisando o caso em apreço passo a decidir:


